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AC. EM CÂMARA 
(08) REGULAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DA JUVENTUDE – 

APROVAÇÃO:- Pela Vereadora Carlota Borges foi apresenta a proposta de 

Regulamento que seguidamente se transcreve:- “I PARTE - (Nota Justificativa do 

Projeto de Regulamento) - A temá ticá subordinádá á  juventude deve ser trátádá em párceriá 

com os jovens. Auscultár á juventude torná-se fundámentál párá que em conjunto possámos 

definir ás suás necessidádes, tende nciás e expectátivás, propondo ássim áço es ádáptádás á s suás 

reálidádes. Neste sentido, á Cá márá Municipál de Viáná do Cástelo implementá o Conselho 

Municipál dá Juventude, vendo os jovens como párceiros e interlocutores do municí pio, com vistá 

á  criáçá o de umá polí ticá municipál de juventude. A Lei n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, com ás 

álteráço es introduzidás pelá Lei n.º 6/2012, de 10 de fevereiro, áprová o regime jurí dico dos 

conselhos municipáis de juventude, e preve , no seu ártigo 25.º, á áprováçá o, pelás ássembleiás 

municipáis, dos regulámentos destes o rgá os, dos quáis deverá o constár ás disposiço es que os 

instituem, bem como ás demáis normás relátivás á  suá composiçá o e compete nciás, nos termos 

legáis. Atendendo á  rigidez do diplomá legál hábilitánte, que ná o ábre márgem discricioná riá em 

gránde párte dás máte riás, o regulámento tráduz umá opçá o pelá reproduçá o dá discipliná legál 

áplicá vel, evitándo á remissá o sistemá ticá párá á lei, e condensándo, num u nico documento, ás 

normás relátivás á  criáçá o, objetivos e modo de funcionámento do Conselho Municipál de 

Juventude de Viáná do Cástelo. O regulámento á áprovár visá dár cumprimento áo disposto no 

ártigo 25.º dá Lei n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, álterádá pelá Lei n.º 6/2012, de 10 de fevereiro. 

II PARTE - (Consulta Pública) - 1.Introdução - Em cumprimento do preceituádo no ártigo 

101.º do Co digo do Procedimento Administrátivo, procedeu-se á  Consultá Pu blicá do Projeto de 

Regulámento do Conselho Municipál dá Juventude de Viáná do Cástelo. 2.Período de Consulta 

Pública - A Consultá Pu blicá decorreu duránte 30 diás (u teis), tendo o seu iní cio no diá 26 de 

fevereiro de 2018 e o seu termo no diá 11 de ábril de 2018. 3. Locais de Consulta - O Projeto 

de Regulámento do Conselho Municipál dá Juventude de Viáná do Cástelo foi disponibilizádo párá 

consultá nos seguintes locáis: - Serviço de Atendimento ao Munícipe desta Câmara Municipal, sito 

no Passeio da Mordomas da Romaria; - Página eletrónica da Câmara Municipal, em www.cm-

viana-castelo.pt. 4. Modalidades de Publicitação - A publicitáçá o do Projeto de Regulámento 

do Conselho Municipál dá Juventude de Viáná do Cástelo foi feitá por meio de: - Disponibilizáçá o 

no Serviço de Atendimento ao Município (SAM) desta Câmara Municipal; - Divulgação no site da 

Câmara Municipal de Viana do Castelo, em www.cm-viana-castelo.pt; - Publicação no Diário da 

República, 2.ª Série, n.º 40, de 26 de fevereiro de 2018, nos termos e para efeitos do artigo 101.º 

do Código do Procedimento Administrativo. - Audiência dos interessados, nos termos dos art.º 

100.º, 122.º e 123.º do CPA, tendo, através de ofício datado de 27 de fevereiro de 2018, sido 

convidadas a apresentar sugestões as seguintes entidades: - IPVC: Associação Académica; - 

IPVC – Escola Superior de Tecnologia e Gestão: Associação de Estudantes; Associação de Gestão; 

http://www.cm-viana-castelo.pt/
http://www.cm-viana-castelo.pt/
http://www.cm-viana-castelo.pt/


 
 

2 

Associação de ECGM; Associação de Eletrónica; Associação de Design; Associação de Turismo; - 

IPVC – Escola Superior de Saúde: Associação de Estudantes; - Agrupamento de Escolas de 

Barroselas: Associação de Estudantes; Agrupamento de Escolas de Abelheira;- Agrupamento de 

Escolas de Arga e Lima: Associação de Estudantes;- Assembleia Municipal: Presidente; PS; PSD; 

CDU; CDS/PP; BE; MPT; JFI; - Federação das Associações Juvenis do Distrito de Viana do Castelo: 

FAJUVIC; Associação Juvenil de Deão; Centro Recreativo e Cultural das Neves; Escola de Música de 

Perre; Associação de Subportela; Núcleo de Apoio às Artes Musicais; Sangue Novo – Associação de 

Jovens Dadores de Sangue de Viana do Castelo; Associação Cultural de Chafé; Associação de 

Produção e Animação Audiovisual  (AO NORTE); Cyclones – Atlético Club; Darque  Kayak Club; 

Escola de Folclore de Santa Marta de Portuzelo; Grupo de Danças e Cantares de Perre; Grupo 

Folclórico  das Lavradeiras da Meadela; Grupo Folclórico de Danças e Cantares de Alvarães; 

Hinoportuna – Tuna Académica do IPVC; Jotas de Viana – Associação Diocesana da Pastoral Juvenil 

de Viana do Castelo; ATHENA – Associação Juvenil de Debates; Associação Desportiva e Cultural 

Taiki-Budô; Grupo Etnográfico de Areosa; - Guias e Escuteiros: Ass. Guias – Comissariado 

Regional de Viana do Castelo; Ass. Guias – 1.ª Companhia de Santa Marta de Portuzelo; Ass. Guias 

– 1.ª Companhia da Meadela; Ass. Guias – 1.ª Companhia  de S. Romão do Neiva; Ass. Guias – 1.ª 

Companhia de Viana do Castelo; Ass. Guias – 1.ª Companhia de Lanheses; Ass. Guias – 1.ª 

Companhia de Cardielos; CNE – Junta Regional de Viana do Castelo; CNE – Agrupamento 85 – 

Barroselas; CNE – Agrupamento 103 – Monserrate; CNE – Agrupamento 343 – Senhor do Socorro 

– Areosa; CNE – Agrupamento 348 – Meadela; CNE – Agrupamento 374 – Alvarães; CNE – 

Agrupamento 423 – S. Romão do Neiva; CNE – Agrupamento 450 – Serreleis; CNE – 537 – Vila 

Nova de Anha; CNE – Agrupamento 475 – Mujães; CNE – Agrupamento 538 – Darque; CNE – 

Agrupamento 955 – Carvoeiro; CNE – Agrupamento 990 – N.ª Sr.ª de Fátima; - Juventudes 

Partidárias: Juventude Socialista; Juventude Social Democrata; Juventude Popular; Juventude 

Comunista; Juventude BE. 5. Sugestões Recebidas - No perí odo de consultá pu blicá, 

ápresentárám sugesto es á Deco – Associáçá o Portuguesá párá á Defesá do Consumidor e á AJD – 

Associáçá o Juvenil de Deá o (ver Anexo I). Ná pronu nciá ápresentádá, á DECO ápresentou o projeto 

Deco Jovem, tendo mánifestándo á suá disponibilidáde párá contribuir como párticipánte externo, 

áo ábrigo do disposto no árt.º 7.º do Projeto de Regulámento. Tál sugestá o ná o tem quálquer 

impácto ná redáçá o do Projeto de Regulámento, pelo que ná o foi no mesmo refletidá. A AJD 

ápresentou propostás de álteráçá o de diferentes ártigos, á sáber:- á)Previsá o, no ártigo 9.º de um 

prázo párá emissá o dos páreceres previstos no n.º 1 do árt.º 8.º; b)Previsá o, no árt.º 19.º de um 

nu mero mí nimo de membros párá verificáçá o do quo rum em segundá convocáto riá; 

c)Determináçá o dá duráçá o do mándáto dos membros do Conselho Municipál dá Juventude de 

Viáná do Cástelo (CMJVC); d)Previsá o dá intránsmissibilidáde do direito de voto e possibilidáde 

de substituiçá o dos representántes dás entidádes que integrám o CMJVC; e)Adoçá o de umá 

linguágem inclusivá, com respeito pelo princí pio dá iguáldáde de ge nero. Apo s áná lise, á propostá 
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identificádá como ponto á) foi ácolhidá, com álteráçá o dá redáçá o do n.º 4 do árt.º 9.º, nos 

seguintes termos: 

Versá o sujeitá á consultá pu blicá Versá o finál 

Artigo 9.º 

Emissão dos pareceres obrigatórios 

4 - O parecer do CMJVC solicitado no n.º 2 do artigo 

anterior deve ser remetido ao órgão competente 

para a deliberação final, no prazo máximo de 15 

dias contados a partir da solicitação referida no 

número anterior. 

Artigo 9.º 

Emissão dos pareceres obrigatórios 

4 - Os pareceres do CMJVC solicitados nos termos 

dos n.º 1 e 2 do artigo anterior devem ser remetidos 

ao órgão competente para a deliberação final, no 

prazo máximo de 15 dias contados a partir da 

solicitação referida no número anterior. 

Foi támbe m ácolhidá á propostá identificádá no ponto b), com álteráçá o do n.º 2 do árt.º 19.º do 

Projeto de Regulámento: 

Versão sujeita a consulta pública Versão final 

Artigo 19.º  

Quórum 

2 - Não se verificando, na primeira convocatória, o 

quórum previsto no número anterior, o CMJVC pode 

reunir passados 30 minutos da hora marcada para 

o inicio da reunião. 

Artigo 19.º  

Quórum 

2 - Não se verificando, na primeira convocatória, o 

quórum previsto no número anterior, o CMJVC pode 

reunir passados 30 minutos da hora marcada para 

o início da reunião, desde que se encontre presente 

um terço dos seus membros com direito a voto. 

As sugesto es suprá identificádás como pontos c) e d) deverá o, átendendo á  máte riá, ser 

enquádrádás no regimento interno do CMJVC. Ná o foi ácolhidá á sugestá o suprá identificádá como 

e), entendendo-se que á linguágem ádotádá no projeto de regulámento, á  semelhánçá do seu 

diplomá legál hábilitánte, ná o po e em cáusá o princí pio dá iguáldáde de ge nero. III PARTE - 

(Preparação da Versão Final do Projeto de Regulamento) - Em prepáráçá o dá 

versá o finál do Projeto de Regulámento do Conselho Municipál dá Juventude de Viáná do Cástelo, 

foi revistá á versá o sujeitá á consultá pu blicá, de ácordo com os resultádos dá mesmá, nos termos 

melhor descritos ná Párte II do presente reláto rio. Dándo cumprimento áo n.º 3 do árt.º 101.º do 

Co digo do Procedimento Administrátivo, á reálizáçá o dá consultá pu blicá foi devidámente 

mencionádá no preá mbulo do regulámento. Finálmente, substituiu-se á expressá o “projeto de 

regulámento” por “regulámento”, por ser está á redáçá o finál que deverá  constár do documento. 

Sem prejuí zo, prestá-se á devidá informáçá o sobre os procedimentos á ádotár em seguidá, com 

vistá á  regulár áprováçá o e entrádá em vigor do Regulámento:- 1.º - Aprováçá o do Projeto de 

Regulámento do Conselho Municipál dá Juventude de Viáná do Cástelo e deliberáçá o dá suá 

submissá o á  Assembleiá Municipál (árt.º 33.º, n.º1, ál. k) dá Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro); 

2.º - Aprováçá o do Regulámento do Conselho Municipál dá Juventude de Viáná do Cástelo (árt.º 

25.º, n.º1, ál g) dá Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro). 3.º - Publicáçá o do Regulámento do 

Conselho Municipál dá Juventude de Viáná do Cástelo em Diá rio dá Repu blicá, com entrádá em 

vigor no diá seguinte áo dá publicáçá o. IV – PARTE (Proposta Final do Projeto de 

Regulamento) 
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REGULAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DE JUVENTUDE DE 

VIANA DO CASTELO 

 

A temá ticá subordinádá á  juventude deve ser trátádá em párceriá com os jovens. Auscultár á 
juventude torná-se fundámentál párá que em conjunto possámos definir ás suás necessidádes, 
tende nciás e expectátivás, propondo ássim áço es ádáptádás á s suás reálidádes.  

Neste sentido, á Cá márá Municipál de Viáná do Cástelo implementá o Conselho Municipál dá 
Juventude, vendo os jovens como párceiros e interlocutores do municí pio, com vistá á  criáçá o de 
umá polí ticá municipál de juventude. 

A Lei n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, com ás álteráço es introduzidás pelá Lei n.º 6/2012, de 10 de 
fevereiro, áprová o regime jurí dico dos conselhos municipáis de juventude, e preve , no seu ártigo 
25.º, á áprováçá o, pelás ássembleiás municipáis, dos regulámentos destes o rgá os, dos quáis 
deverá o constár ás disposiço es que os instituem, bem como ás demáis normás relátivás á  suá 
composiçá o e compete nciás, nos termos legáis. 

Atendendo á  rigidez do diplomá legál hábilitánte, que ná o ábre márgem discricioná riá em gránde 
párte dás máte riás, o presente regulámento tráduz umá opçá o pelá reproduçá o dá discipliná legál 
áplicá vel, evitándo á remissá o sistemá ticá párá á lei, e condensándo, num u nico documento, ás 
normás relátivás á  criáçá o, objetivos e modo de funcionámento do Conselho Municipál de 
Juventude de Viáná do Cástelo. 

Com vistá áo cumprimento do disposto no ártigo 101.º do Co digo do Procedimento 
Administrátivo, o projeto do presente regulámento, ápo s áprováçá o pelá Cá márá Municipál, foi 
submetido á ápreciáçá o e consultá pu blicá pelo perí odo de trintá diás u teis, com publicáçá o no 
Diá rio dá Repu blicá — 2.ª Se rie — N.º 40, de 26 de fevereiro de 2018, e divulgáçá o ná pá giná do 
Municí pio, em www.cm-viáná-cástelo.pt. Forám iguálmente convidádás á pronunciár-se, nos 
termos do árt.º 100.º do CPA, ás entidádes que irá o fázer-se representár no Conselho Municipál dá 
Juventude. As sugesto es ápresentádás forám devidámente ánálisádás e refletidás no conteu do do 
regulámento. 

O presente regulámento visá dár cumprimento áo disposto no ártigo 25.º dá Lei n.º 8/2009, de 18 
de fevereiro, álterádá pelá Lei n.º 6/2012, de 10 de fevereiro.  

 
CAPÍTULO I 

Disposições gerais 
 

Artigo 1.º 
Lei Habilitante 

O presente regulámento foi eláborádo de ácordo com á Lei n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, álterádá 
pelá Lei n.º 6/2012, de 10 de fevereiro e árticuládá com o disposto no ártigo 241.º dá Constituiçá o 
dá Repu blicá Portuguesá, bem como com á álí neá g) do n.º 1 do ártigo 25.º e á álí neá k) do n.º 1 do 
árt.º 33.º do ánexo I á  Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

 
Artigo 2.º 

Objeto 

O presente regulámento criá o Conselho Municipál de Juventude de Viáná do Cástelo (CMJVC), 

estábelecendo á suá composiçá o, compete nciás e regrás de funcionámento. 

Artigo 3.º 
Natureza 

O CMJVC e  o o rgá o consultivo do municí pio sobre máte riás relácionádás com á párticipáçá o de 

jovens ná construçá o de polí ticás de juventude. 
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Artigo 4.º 
Fins 

O CMJVC prossegue os seguintes fins: 

á) Coláborár ná definiçá o e execuçá o dás polí ticás municipáis de juventude, ássegurándo á suá 
árticuláçá o e coordenáçá o com outrás polí ticás sectoriáis, nomeádámente nás á reás do 
emprego e formáçá o profissionál, hábitáçá o, educáçá o e ensino superior, culturá, desporto, 
sáu de e áçá o sociál; 

b) Assegurár á áudiçá o e representáçá o dás entidádes pu blicás e privádás que, no á mbito 
municipál, prosseguem átribuiço es relátivás á  juventude; 

c) Contribuir párá o áprofundámento do conhecimento dos indicádores econo micos, sociáis e 
culturáis relátivos á  juventude; 

d) Promover á discussá o dás máte riás relátivás á s áspiráço es e necessidádes dá populáçá o jovem 
residente no municí pio; 

e) Promover á divulgáçá o de trábálhos de investigáçá o relátivos á  juventude; 

f) Promover iniciátivás sobre á juventude á ní vel locál; 

g) Coláborár com os o rgá os do municí pio no exercí cio dás compete nciás destes relácionádás com 
á juventude;  

h) Incentivár e ápoiár á átividáde ássociátivá juvenil, ássegurándo á suá representáçá o junto dos 
o rgá os áutá rquicos, bem como junto de outrás entidádes pu blicás e privádás, nácionáis ou 
estrángeirás; 

i) Promover á coláboráçá o entre ás ássociáço es juvenis no seu á mbito de átuáçá o. 

 

CAPÍTULO II 
Composição 

 
Artigo 5.º 

Composição do CMJVC 
A composiçá o do CMJVC e  á seguinte: 

á) O presidente dá cá márá municipál, que preside; 

b) Um membro dá ássembleiá municipál de cádá pártido ou grupo de cidádá os eleitores 
representádos ná ássembleiá municipál; 

c) O representánte do municí pio no conselho regionál de juventude; 

d) Um representánte de cádá ássociáçá o juvenil com sede no municí pio inscritá no Registo 
Nácionál de Associáço es Jovens (RNAJ), incluindo ás Federáço es Distritáis/ Regionáis e 
Federáço es Nácionáis de ássociáço es juvenis; 

e) Um representánte de cádá ássociáçá o de estudántes do ensino bá sico e secundá rio com sede no 
municí pio; 

f) Um representánte de cádá ássociáçá o de estudántes do ensino superior com sede no municí pio; 

g) Um representánte de cádá federáçá o de estudántes inscritá no RNAJ cujo á mbito geográ fico de 
átuáçá o se circunscrevá á  á reá do concelho ou nás quáis ás ássociáço es de estudántes com sede 
no municí pio representem máis de 50 % dos ássociádos; 

h) Um representánte de cádá orgánizáçá o de juventude pártidá riá com representáçá o nos o rgá os 
do municí pio ou ná Assembleiá dá Repu blicá; 

i) Um representánte de cádá ássociáçá o jovem e equipárádás á ássociáço es juvenis, nos termos do 
n.º 3 do ártigo 3.º dá Lei n.º 23/2006, de 23 de Junho, de á mbito nácionál. 
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Artigo 6.º 
Observadores Permanentes 

Por deliberáçá o, o CMJVC pode áindá átribuir o estátuto de observádor permánente, sem direito 
de voto, á outrás entidádes ou o rgá os pu blicos ou privádos locáis, nomeádámente á instituiço es 
párticuláres de solidáriedáde sociál sediádás no concelho e que desenvolvám á tí tulo principál 
átividádes relácionádás com á juventude, bem como á ássociáço es juvenis ou grupos informáis de 
jovens ná o registádos no RNAJ. 

Artigo 7.º 
Participantes externos 

Por deliberáçá o do CMJVC, podem ser convidádos á párticipár nás suás reunio es, sem direito de 
voto, pessoás de reconhecido me rito, outros tituláres de o rgá os dá áutárquiá, representántes dás 
entidádes referidás no nu mero ánterior que ná o disponhám do estátuto de observádor 
permánente ou representántes de outrás entidádes pu blicás ou privádás cujá presençá sejá 
considerádá u til párá os trábálhos. 

 

CAPÍTULO III 
Competências 

 
Artigo 8.º 

Competências consultivas 
1 - Compete áo CMJVC pronunciár-se e emitir párecer obrigáto rio, ná o vinculátivo, sobre ás 

seguintes máte riás: 

á) Linhás de orientáçá o gerál dá polí ticá municipál párá á juventude, constántes do pláno 
ánuál de átividádes; 

b) Orçámento municipál, no que respeitá á s dotáço es áfetás á s polí ticás de juventude e á s 
polí ticás sectoriáis com áquelá conexás. 

2 - Compete áo CMJVC emitir párecer obrigáto rio, ná o vinculátivo, sobre projetos de regulámentos 
e posturás municipáis que versem sobre máte riás que digám respeito á polí ticás municipáis 
de juventude.  

3 - O CMJVC será  áuscultádo pelá cá márá municipál duránte á eláboráçá o dos projetos de átos 
previstos no nu mero ánterior. 

4 - Compete áindá áo CMJVC emitir párecer fácultátivo sobre iniciátivás dá cá márá municipál com 
incide nciá nás polí ticás de juventude, mediánte solicitáçá o dá cá márá municipál, do 
presidente dá cá márá ou dos vereádores, no á mbito dás compete nciás pro priás ou delegádás.  

5 - A ássembleiá municipál pode támbe m solicitár á emissá o de páreceres fácultátivos áo CMJVC 
sobre máte riás dá suá compete nciá com incide nciá nás polí ticás de juventude. 

Artigo 9.º 
Emissão dos pareceres obrigatórios 

1 - Ná fáse de prepáráçá o dás propostás de documentos relátivos á s álí neás á) e b) do n.º 1 do 

ártigo ánterior, á cá márá municipál reu ne com o CMJVC párá ápresentár e discutir ás linhás 

geráis dás polí ticás de juventude propostás pelo executivo municipál, ássim como párá que o 

CMJVC possá ápresentár eventuáis propostás quánto á estás máte riás. 

2 - Apo s á áprováçá o pelo executivo municipál dos documentos á que áludem ás álí neás á) e b) do 

n.º 1 do ártigo ánterior, e  dá compete nciá dá cá márá municipál enviár esses documentos, bem 

como todá á documentáçá o relevánte párá áná lise, áo CMJVC, solicitándo á emissá o do párecer 

obrigáto rio, ná o vinculátivo, previsto no n.º 1 do ártigo ánterior. 

3 - Párá efeitos de emissá o do párecer obrigáto rio, ná o vinculátivo, previsto no n.º 2 do ártigo 

ánterior, á cá márá municipál deve solicitá -lo imediátámente ápo s á áprováçá o do regulámento 

párá consultá pu blicá, remetendo áo CMJVC todá á documentáçá o relevánte. 
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4 - Os páreceres do CMJVC solicitádos nos termos dos n.º 1 e 2 do ártigo ánterior devem ser 

remetidos áo o rgá o competente párá á deliberáçá o finál, no prázo má ximo de 15 diás contádos 

á pártir dá solicitáçá o referidá no nu mero ánterior. 

5 - A ná o emissá o de párecer obrigáto rio, no prázo previsto no n.º 4, ná o obstá á  suá ápreciáçá o e 

áprováçá o pelos o rgá os competentes. 

 
Artigo 10.º 

Competências de acompanhamento 
Compete áo CMJVC ácompánhár e emitir recomendáço es áos o rgá os do municí pio sobre ás 

seguintes máte riás:  

á) Execuçá o dá polí ticá municipál de juventude;  

b) Execuçá o dá polí ticá orçámentál do municí pio e respetivo sector empresáriál relátivá á s 

polí ticás de juventude; 

c) Incide nciá dá evoluçá o dá situáçá o socioecono micá do municí pio entre á populáçá o jovem do 

mesmo;  

d) Párticipáçá o cí vicá dá populáçá o jovem do municí pio, nomeádámente no que respeitá áo 

ássociátivismo juvenil. 

Artigo 11.º 
Competências eleitorais 

Compete áo CMJVC eleger um representánte do conselho municipál de juventude no conselho 

municipál de educáçá o e no Conselho Regionál de Juventude, cáso existá. 

 
Artigo 12.º 

Divulgação e informação 

Compete áo CMJVC, no á mbito dá suá átividáde de divulgáçá o e informáçá o:  

á) Promover o debáte e á discussá o de máte riás relátivás á  polí ticá municipál de juventude, 

ássegurándo á ligáçá o entre os jovens residentes no municí pio e os tituláres dos o rgá os dá 

áutárquiá;  

b) Divulgár junto dá populáçá o jovem residente no municí pio ás suás iniciátivás e deliberáço es;  

c) Promover á reálizáçá o e divulgáçá o de estudos sobre á situáçá o dos jovens residentes no 

municí pio. 

 
Artigo 13.º 

Organização interna 
No á mbito dá suá orgánizáçá o interná, compete áo CMJVC: 

á) Aprovár o pláno e o reláto rio de átividádes;  

b) Aprovár o seu regimento interno;  

c) Constituir comisso es eventuáis párá misso es temporá riás. 

 
Artigo 14.º 

Competências em matéria educativa 

Compete áindá áo CMJVC ácompánhár á evoluçá o dá polí ticá de educáçá o átráve s do seu 

representánte no conselho municipál de educáçá o. 
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Artigo 15.º 
Comissões intermunicipais de juventude 

Párá o exercí cio dás suás compete nciás no que respeitá á polí ticás de juventude comuns á diversos 

municí pios, o CMJVC pode estábelecer formás permánentes de cooperáçá o, átráve s dá constituiçá o 

de comisso es intermunicipáis de juventude. 

 

CAPÍTULO IV 
Direitos e deveres dos membros do CMJVC 

 
Artigo 16.º 

Direitos dos membros do CMJVC 
1 - Os membros do CMJVC identificádos nás álí neás d) á i) do ártigo 5.º te m o direito de:  

á) Intervir nás reunio es do plená rio;  

b) Párticipár nás votáço es de todás ás máte riás submetidás á  ápreciáçá o do conselho 
municipál de juventude;  

c) Eleger um representánte do conselho municipál de juventude no conselho municipál de 
educáçá o;  

d) Propor á ádoçá o de recomendáço es pelo conselho municipál de juventude; 

e) Solicitár e obter ácesso á  informáçá o e documentáçá o necessá riás áo exercí cio do seu 
mándáto, junto dos o rgá os e serviços dás áutárquiás locáis, bem como dás respetivás 
entidádes empresáriáis municipáis. 

2 - Os restántes membros do conselho municipál de juventude ápenás gozám dos direitos 
identificádos nás álí neás á), d) e e) do nu mero ánterior. 

Artigo 17.º 
Deveres dos membros do conselho municipal de juventude 

Os membros do CMJVC te m o dever de: 

á) Párticipár ássiduámente nás reunio es do conselho ou fázer-se substituir, quándo legálmente 
possí vel; 

b) Contribuir párá á dignificáçá o dos trábálhos do conselho municipál de juventude; 

c) Assegurár á árticuláçá o entre ás entidádes que representám e o conselho municipál de 
juventude, átráve s dá tránsmissá o de informáçá o sobre os trábálhos deste. 

 

CAPÍTULO V 
Organização e funcionamento 

 
Artigo 18.º 

Funcionamento 
1 - O CMJVC pode reunir em plená rio e em secço es especiálizádás permánentes. 

2 - O CMJVC pode conságrár no seu regimento interno á constituiçá o de umá comissá o permánente 
que ássegure o seu funcionámento entre reunio es do plená rio. 

3 - O CMJVC pode áindá deliberár á constituiçá o de comisso es eventuáis de duráçá o temporá riá. 

Artigo 19.º 
Quórum 

1 - O CMJVC so  pode reunir quándo estejá presente á máioriá legál dos seus membros, com direito 
á voto, nos termos do presente Regulámento. 

2 - Ná o se verificándo, ná primeirá convocáto riá, o quo rum previsto no nu mero ánterior, o CMJVC 
pode reunir pássádos 30 minutos dá horá márcádá párá o inicio dá reuniá o, desde que se 
encontre presente um terço dos seus membros com direito á voto. 
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Artigo 20.º 
Deliberações 

As deliberáço es sá o tomádás pelá máioriá dos membros presentes com direito á voto. 

Artigo 21.º 
Plenário 

1 - O plená rio do CMJVC reu ne ordináriámente quátro vezes por áno, sendo duás dás reunio es 
destinádás á  ápreciáçá o e emissá o de párecer em reláçá o áo pláno ánuál de átividádes e áo 
orçámento do municí pio e outrá destinádá á  ápreciáçá o do reláto rio de átividádes e contás do 
municí pio. 

2 - O plená rio do CMJVC reu ne áindá extráordináriámente por iniciátivá do seu presidente ou 
mediánte requerimento de pelo menos um terço dos seus membros com direito de voto. 

3 - No iní cio de cádá mándáto o plená rio elege dois secretá rios de entre os seus membros que, 
juntámente com o presidente, constituem á mesá do plená rio do CMJVC e ássegurám, quándo 
necessá rio, á conduçá o dos trábálhos. 

4 - As reunio es do CMJVC devem ser convocádás em horá rio compátí vel com ás átividádes 
ácáde micás e profissionáis dos seus membros. 

Artigo 22.º 
Comissão permanente 

1 - Compete á  comissá o permánente do CMJVC: 

á) Coordenár ás iniciátivás do conselho e orgánizár ás suás átividádes externás; 

b) Assegurár o funcionámento e á representáçá o do conselho entre ás reunio es do plená rio; 

c) Exercer ás compete nciás previstás no ártigo 11.º que lhe sejám eventuálmente delegádás 
pelo plená rio, desde que previsto no respetivo regimento. 

2 - O nu mero de membros dá comissá o permánente e  fixádo no regimento do CMJVC e deve ter em 
contá á representáçá o ádequádá dás diferentes cátegoriás de membros identificádos no ártigo 
5.º.  

3 - O presidente dá comissá o permánente e os demáis membros sá o eleitos pelo plená rio do 
CMJVC. 

4 - Os membros do CMJVC indicádos ná quálidáde de áutárcás ná o podem pertencer á  comissá o 
permánente. 

5 - As regrás de funcionámento dá comissá o permánente sá o definidás no regimento do CMJVC. 

Artigo 23.º 
Comissões eventuais 

Párá á prepáráçá o dos páreceres á submeter á  ápreciáçá o do plená rio do CMJVC e párá á 

ápreciáçá o de questo es pontuáis, pode o CMJVC deliberár á constituiçá o de comisso es eventuáis 

de duráçá o limitádá. 

 

CAPÍTULO VI 
Apoio à atividade do conselho municipal de juventude 

 
Artigo 24.º 

Apoio logístico e administrativo 

O ápoio logí stico e ádministrátivo áo CMJVC e  dá responsábilidáde dá cá márá municipál, 

respeitándo á áutonomiá ádministrátivá e finánceirá do municí pio. 

Artigo 25.º 
Instalações 

1 - A cá márá municipál disponibilizárá  instáláço es condignás párá o funcionámento do CMJVC. 
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2 - O CMJVC pode solicitár á cede nciá de espáço á tí tulo grátuito á  cá márá municipál párá 
orgánizáçá o de átividádes promovidás por si ou pelos seus membros e párá proceder á 
áudiçá o com entidádes relevántes párá o exercí cio dás suás compete nciás. 

Artigo 26.º 
Publicidade 

A cá márá municipál disponibilizárá  o ácesso do CMJVC áo seu boletim municipál e á outros meios 

informátivos párá que este possá publicár ás suás deliberáço es e divulgár ás suás iniciátivás. 

Artigo 27.º 
Sítio na Internet 

A cá márá municipál disponibilizárá  áo CMJVC umá pá giná no seu sí tio ná Internet, párá que este 

possá mánter informáçá o átuálizádá sobre á suá composiçá o, compete nciás e funcionámento e 

divulgár ás suás iniciátivás e deliberáço es. 

 

CAPÍTULO VII 
Disposições finais e transitórias 

 
Artigo 28.º 

Regimento interno do conselho municipal de juventude 

O conselho municipál de juventude áprová o respetivo regimento interno, do quál devem constár 

ás regrás de funcionámento que ná o se encontrám previstás no Co digo do Procedimento 

Administrátivo e ná lei, bem como á composiçá o e compete nciás dá comissá o permánente. 

Artigo 29.º 
Legislação subsidiária e Casos Omissos 

1. Aos cásos ná o expressámente previstos no presente regulámento áplicá-se, subsidiáriámente, o 
disposto ná Lei n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, álterádá pelá Lei n.º 6/2012, de 10 de fevereiro, 
e o Co digo do Procedimento Administrátivo. 

2. Os cásos omissos será o resolvidos por deliberáçá o do pro prio CMJVC ou, cáso tál ná o se mostre 
possí vel, pelá Cá márá Municipál.  

Artigo 30.º 
Entrada em vigor 

O presente regulámento entrá em vigor no 1.º diá u til seguinte áo dá suá publicáçá o. 

(a) Carlota Borges.”. A Câmara Municipal deliberou aprovar a transcrita proposta, e ao 

abrigo das disposições conjugadas da alínea k) n.º 1 do art.º 33.º, conjugado com a alínea 

g) do n.º 1 do art.º 25.º, ambos da Lei n.º n.º 75/2013, de 12 de setembro, submeter à 

aprovação da Assembleia Municipal o referido Regulamento do Conselho Municipal da 

Juventude. Esta deliberação foi tomada por unanimidade estando presentes o Presidente 

da Câmara e os Vereadores Luís Nobre, Carlota Borges, Ricardo Carvalhido, 

Hermenegildo Costa, Paula Veiga e Cláudia Marinho.  

10 de Maio de 2018 


